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Ipatinga, 24/11/2009

I - Apresentação

Em 24/11/2009, realizou-se na Câmara Municipal de Ipatinga a 28ª Reunião Ordinária da 

Comissão de Segurança Pública. A reunião teve por objetivo debater a segurança pública na 12ª 

Região Integrada de Segurança Pública – Risp.

Participaram da  reunião  os  Deputados  João  Leite,  que a  presidiu,  Maria  Tereza Lara, 

Rômulo  Veneroso,  Rosângela  Reis  e  Cecília  Ferramenta.  Também  compuseram  a  mesa  as 

seguintes autoridades: Cel. Geraldo Henrique Guimarães da Silva, Comandante da 12ª Região da 

Polícia  Militar;  Lourival  Silva Pereira,  Delegado Adjunto do 12º  Departamento de Polícia  Civil; 

Wálter Freitas de Moraes Júnior, Promotor de Justiça da Comarca de Ipatinga, representando o 

Procurador-Geral de Justiça; Rafael Von Held Boechat, Defensor Público da Comarca de Ipatinga, 

representando  o  Defensor  Público-Geral  do  Estado;  Fernando  Cézar  Ribeiro  Cabral,  Inspetor 

Chefe  da  6ª  Delegacia  da  Polícia  Rodoviária  Federal  em  Minas  Gerais,  representando  o 

Superintendente da Polícia Rodoviária Federal em Minas Gerais; Juliana Resende Campolina de 

Sá, Diretora de Proteção Social Especial da Sedese, representando o Secretário de Estado de 

Desenvolvimento  Social;  Anchieta  Poggialli,  Diretor  da  Diretoria  Regional  de  Saúde;  Ricardo 

Augusto Faria Cassiano, Delegado de Polícia de Ipatinga; Rafael Sporck da Costa, Delegado de 

Polícia de Caratinga; Eric Flávio Brandão de Freitas, Delegado de Polícia de Itabira; Isaías Rosa, 

Delegado de Polícia de Ponte Nova; Eustáquio Leite, Delegado de Polícia de Manhuaçu; Joyce 

Carlos da Motta Figueira, Delegada de Polícia de João Monlevade; Weber Americano, Prefeito 

Municipal  de  Dionísio;  Anderson  Franco,  Secretário  Municipal  de  Governo,  representando  o 

Prefeito  Municipal  de  Ipatinga;  Nílton  Manoel,  Vereador  Presidente  da  Câmara  Municipal  de 

Ipatinga, Nardyello Rocha de Oliveira, Vereador 1º-Secretário da Câmara Municipal de Ipatinga; 

César  Custódio  da  Silva,  Nílson  Lucas  Gonçalves,  Roberto  Carlos  e  Sebastião  Guedes, 

Vereadores da Câmara Municipal de Ipatinga.

II - Desenvolvimento da reunião

II.1) Exposições

A reunião foi aberta pelo Presidente da Comissão, que realizou breve exposição sobre o 

histórico e a finalidade do evento.

Em  seguida,  falou  o  Presidente  da  Câmara  local,  que  reconheceu  a  importância  da 
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reunião, colocando o Legislativo municipal à disposição da Assembleia Legislativa.

O Cel. Geraldo Guimarães realizou exposição, tomando como pressuposto a relevância 

social da segurança pública. O militar apontou, como elementos fundamentais da atual política de 

segurança pública mineira, a profissionalização da ação das polícias e o sucesso do projeto de 

integração  das  polícias  civil  e  militar.  Ele  mencionou  as  fases  do  processo  de  integração, 

destacando que a atual já permite a persecução de resultados efetivos, já que estão estabelecidos 

procedimentos e rotinas administrativas comuns. Disse, ainda, que é importante a relação das 

polícias  com as  comunidades,  com destaque para  o  trabalho  dos  conselhos  comunitários  de 

segurança pública, tanto quanto é fundamental a ação coordenada das polícias com o Ministério 

Público e o Poder Judiciário, e a aliança entre o Estado e os Municípios. 

O comandante da 12ª  RPM afirmou,  também, que o cenário  da segurança pública na 

região caminha do precário para o satisfatório, com diminuição dos índices de criminalidade, muito 

em decorrência dos investimentos recebidos nos últimos anos – 104 milhões –. Somente em 2009 

as polícias receberam mais de 70 viaturas, com o recrutamento de 14 mil novos policiais militares, 

majoritariamente  portadores  de  formação  superior.  Entre  os  problemas  regionais,  indicou  a 

perturbação da ordem e do sossego e o tráfico de drogas como os mais importantes, além de 

problemas pontuais de furto, hoje atacados com a formação das redes de vizinhos protegidos, já 

implantadas em Ipatinga  e  Cel.  Fabriciano,  inspiradas nas  experiências  inglesa  e  americana. 

Citou, enfim, o sucesso do Proerd em Ipatinga, presente em 70% das escolas e a necessidade 

prioritária da implantação de um Centro Integrado de Atendimento ao Adolescente Autor de Ato 

Infracional – CIA –.

O Delegado Lourival Silva destacou a integração das polícias, a partir do trabalho realizado 

nas  unidades  regionais,  afirmando  a  ação  integrada  dos  Delegados  regionais  no  12º 

Departamento. Segundo o Delegado, tal integração orgânica, que decorre de um processo de 

planejamento, implica efetuar operações integradas nas unidades regionais. Apesar do sucesso 

da integração dos investimentos em apoio logístico nos últimos anos, para ele o maior problema 

da Polícia Civil é o referente a recursos humanos, já que, embora o quadro tenha recebido novos 

servidores  recentemente,  ainda  há  necessidade  de  concurso  público  para  sua  ampliação.  O 

policial lembrou que a passagem da guarda de presos para a Suapi tem liberado policiais civis 

para  suas  funções  de  origem.  Disse,  enfim,  que  as  principais  demandas  da  região  são  a 

ampliação  dos  investimentos  em  polícia  comunitária,  a  implantação  do  CIA em  Ipatinga,  o 

aprofundamento  das  parcerias  entre  Estado  e  Municípios,  e  a  criação  de  uma  divisão  de 

repressão  aos  crimes  ambientais,  porque  a  região  conta  com  dois  parques  florestais,  o  do 

Caparaó e o do Rio Doce, uma bacia hidrográfica importante e intensa atividade de mineração.

Fernando Cézar, Inspetor da Polícia Rodoviária Federal, tratou dos problemas decorrentes 

da extensa rede rodoviária que perpassa a região, e apresentou como demandas principais a 

necessidade de aumento do quadro de pessoal da PRF e a duplicação da BR-381.

3



O Promotor de Justiça da Comarca de Ipatinga, Wálter Freitas, destacou a importância de 

se  valorizar  as  carreiras  das  policias  civil  e  militar  e  abordou  a  conexão  entre  os  atrativos 

econômicos da região e problemas de criminalidade,  com impacto na atuação dos órgãos da 

segurança  pública,  inclusive  o  Ministério  Público,  o  Poder  Judiciário  e  a  Defensoria  Pública. 

Defendeu a integração das polícias e a estruturação da Apac na localidade, além de reivindicar a 

expansão  da  Defensoria  Pública  e  instalação  do  CIA  em  Ipatinga,  medida  que  considera 

fundamental.  Elencou, ainda, como medida importante a ser concretizada, a instalação da 10ª 

promotoria de justiça em Ipatinga,  que deverá cuidar apenas da infância e adolescência,  em 

sintonia com a recente criação da vara da infância e juventude na comarca.

O Defensor Público Rafael Von Held Boechat explanou os avanços recentes na segurança 

pública do Estado, com ênfase nos elevados investimentos em aspectos estruturais,  mas, em 

contrapartida, destacou a necessidade de ampliação da Defensoria na região, onde apenas 3 das 

15 comarcas têm o órgão instalado e funcionando. Ele informou que, na comarca de Ipatinga, 

trabalha-se com uma média de 20 mil processos para cada defensor, porque são três desses 

advogados públicos para fazer o serviço previsto para quatorze, o que, por si só, evidencia a 

necessidade de investimentos no órgão.

Para o Presidente da Apac/Ipatinga, Luiz Fernando, a implantação da Apac em Ipatinga é, 

de fato, fundamental, mas tem esbarrado em problemas burocráticos, que se arrastam há quatro 

anos. Ele reivindicou providências para agilizar a efetiva implantação da entidade.

Juliana Resende, Diretora de Proteção Social Especial da Sedese, destacou que, ainda 

que defesa social gere a necessidade de investimento em repressão, dever-se-ia investir mais em 

prevenção,  em políticas sociais.  Conforme ela explicou,  a prevenção tem custo mais baixo  e 

efeitos  mais  benéficos,  motivo  pelo  qual  o  Estado  deveria  investir  mais  em proteção  social, 

educação, saúde, esporte e cultura. A servidora tratou da importância da intersetorialidade para a 

política de defesa social e esclareceu o papel da Secretaria de Desenvolvimento Social para a 

segurança  pública,  o  qual  se  alicerça  em  três  eixos,  a  saber,  direitos  humanos,  trabalho  e 

assistência social.

Anderson Franco, da Prefeitura Municipal de Ipatinga, se pronunciou abordando o papel do 

município  na  segurança  pública,  o  qual  assume  a  forma  de  parcerias  com  o  Estado,  em 

programas como o Olho Vivo, e com a sociedade, além de investimentos em políticas sociais. O 

gestor público afirmou, ainda, o compromisso do poder público municipal com a implantação da 

Apac em Ipatinga. 

Weber  Americano,  Prefeito  do Município  de Dionísio,  realçou os avanços ocorridos na 

segurança  pública  estadual  nos  últimos  anos,  com melhorias  nas  condições  de  trabalho  das 

polícias  e  a  efetivação  do  Fundo  Penitenciário  para  o  financiamento  do  sistema  prisional. 

Defendeu, contudo, melhores vencimentos para os policiais mineiros os quais, segundo o Prefeito, 

são os mais baixos do Brasil.
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II.2) Discussão

Os parlamentares presentes na reunião discutiram amplamente a questão da segurança 

pública  no  Vale  do  Aço.  Maria  Tereza  Lara,  Vice-Presidente  da  Comissão,  consignou  a 

necessidade  de  parcerias  entre  os  Poderes  do  Estado  e  a  sociedade  civil,  como  forma  de 

aperfeiçoamento da política estadual de defesa social. Elogiou, ainda, a integração das polícias e 

a organização do sistema penitenciário, com a transferência das atribuições das polícias para o 

serviço penitenciário. A Deputada considera um avanço o estímulo ao policiamento comunitário e 

enumera, como prioridades para a região, o combate a acidentes de trânsito, a implantação da 

Apac e do CIA, além da construção do prédio da Risp. 

A Deputada Cecília Ferramenta advogou a integração entre Município e Estado para o 

sucesso da política de segurança pública e, ainda, a importância de se priorizar o planejamento e 

de se enfrentar os problemas específicos da Região Metropolitana do Vale do Aço. A parlamentar 

enfatizou  a  necessidade  de  apoio  à  Defensoria  Pública,  da  duplicação  da  BR-381  e  da 

participação da sociedade nas políticas públicas.

A Deputada  Rosângela  Reis  destacou  os  avanços  recentes  da  segurança  pública  na 

região, incidindo sobre infraestrutura e recursos humanos, assim como a integração das polícias. 

Apontou, no entanto, a necessidade de construção de estrutura física para sede da Risp e do IML 

de Ipatinga, da duplicação da BR-381, de implantação do CIA e de um ataque mais eficaz ao 

problema das drogas.

O Deputado Rômulo Veneroso afirmou a importância do trabalho da Comissão, e destacou 

temas importantes trabalhados na reunião, como a duplicação da BR-381, o combate às drogas, e 

a necessidade da adoção de políticas para juventude.

No curso dos debates, o Presidente da Comissão proferiu encaminhamentos e realizou 

explanação geral sobre a segurança pública e sobre o rumo dos debates no evento.

Sônia Marcelino reivindicou a ampliação do Proerd e sua inclusão como disciplina nas 

escolas.  José  Geraldo,  pai  de  criança  vítima  de  homicídio,  pede  ajuda  para  a  apuração, 

processamento e punição dos responsáveis.  Ruy Barbosa defendeu penas mais duras para o 

usuário de drogas e a duplicação da BR-381.

O  Vereador  César  Custódio  acentuou  os  avanços  recentes  da  segurança  pública  na 

região, com a integração das polícias e a criação dos Conseps, da polícia comunitária, do projeto 

vizinhos  solidários,  da  patrulha  escolar,  bem como a  realização  de  melhorias  estruturais  nos 

órgãos  da  defesa  social.  O  edil  também  apontou  problemas,  tais  como  a  superlotação  do 

Ceresp/Ipatinga, que possui 120 vagas, mas abriga 548 presos, inclusive 10 adolescentes; do 

Ceresp/Coronel Fabriciano, com 320 presos e capacidade para 120; do Ceresp/Timóteo, com 168 

presos para 40 vagas. Defendeu, ainda, a implantação da Apac em Ipatinga e mais investimentos 
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em  educação,  na  prevenção  de  acidentes  de  trânsito,  na  busca  de  desaparecidos  e  em 

instrumentos de prevenção da violência e da criminalidade.

Em sua intervenção, Flávio Ferrer tratou dos problemas nas rodovias, como o excesso de 

caminhões, o déficit de policiais, e a circulação de veículos em faixas proibidas. Cuidou, ainda, da 

necessidade de aumento do orçamento da Defensoria Pública, em virtude do déficit de pessoal e 

da necessidade de atendimento à população. Pediu medidas para tornar mais ágeis os registros 

de ocorrência policial, assim como ações para que os policiais sejam mais bem remunerados, e 

mais bem preparados.

O Pastor  Wagner  Bretas  entende que a  segurança pública  precisa  ser  trabalhada em 

quatro esferas: prevenção, repreensão, recuperação e ressocialização. Para ele, é necessário que 

a política de segurança pública abranja todas essas dimensões, havendo, ainda, parceria entre 

Estado e sociedade. 

Eustáquio Oliveira afirmou a necessidade de ações específicas para a região, as quais 

devem ser proativas e não reativas, com prioridade para a atenção à criança, para a preparação 

do cidadão.

Fernando  Januário  reclamou  apoio  à  Comunidade  Terapêutica  Rios  de  Água  Viva. 

Segundo  ele,  é  preciso  intensificar  a  relação  entre  Estado  e  sociedade,  sendo  necessário 

convênio entre a aludida entidade e a secretaria anti-drogas. Sobre o tema, a Deputada Cecília 

Ferramenta interveio, discorrendo sobre as verbas públicas já repassadas à entidade, por meio de 

emendas  parlamentares  ao  orçamento  estadual.  O  Secretário  Anderson  Franco  falou  sobre 

providências que a Prefeitura Municipal  tomará para atendimento à demanda apresentada.  O 

Deputado João Leite,  Presidente da Comissão, esclareceu que em Minas Gerais há cerca de 

1800 pessoas cumprindo penas em comunidades terapêuticas,  ressaltando que essa parceria 

entre poder público e comunidades é fundamental.

O Delegado Lourival Silva discorreu sobre problemas específicos da região, que possui 

três rodovias importantes, as BRs 381, 116 e 262, o que a torna estratégica como corredor de 

trânsito  da  criminalidade,  envolvendo  os  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e  do  Espírito  Santo.  O 

Presidente  da Comissão acrescentou que a  BR-474 também está  na região.  O Cel.  Geraldo 

Henrique,  em conclusão,  fez um balanço da segurança pública,  afirmando a necessidade de 

reconhecer avanços e desafios, como a ampliação do Proerd,  cujo objetivo é chegar a todas as 

escolas. 

II.3) Encaminhamentos aprovados:

a) ofício ao Secretário de Estado de Defesa Social e à Secretaria de Estado de Educação 

com pedido de formação de uma parceria com o objetivo de levar o Programa de Erradicação das 

Drogas – Proerd –, coordenado pela Polícia Militar do Estado de Minas Gerais, a todas as escolas 
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do  Sistema  Estadual  de  Ensino,  tendo  em  vista  a  sua  relevância  para  a  defesa  social  e  a 

importância de sua extensão a todas as escolas;

b) ofício ao Procurador-Geral de Justiça solicitando-lhe a implantação de uma promotoria 

da  infância  e  juventude  na  Comarca  de  Ipatinga,  uma  vez  que  a  mesma  será  de  grande 

importância para atendimento à população infanto-juvenil daquela região;

c) realização de visita da Comissão à Ministra de Estado da Casa Civil, com a finalidade de 

reivindicar junto a S. Exa. duplicação da BR-381 – trecho Belo Horizonte-Governador Valadares – 

entregando-lhe abaixo-assinado com a mesma reivindicação;

d) ofício ao Secretário de Estado de Defesa Social solicitando-lhe a construção de um novo 

prédio  para  funcionamento  do  Instituto  Médico  Legal  em  Ipatinga,  já  que  o  atual  opera  em 

precárias condições;

e)  ofício  ao  Secretário  de  Estado  de  Defesa  Social  solicitando-lhe  providências  para 

construção da sede da 12ª Região Integrada de Segurança Pública em Ipatinga, uma vez que tal 

estrutura física ainda inexiste embora possua importância estratégica para a segurança pública na 

região;

f)  ofício  ao  Secretário  de  Estado  de  Defesa  Social  solicitando-lhe  a  criação  de  uma 

companhia  independente  da  Polícia  Militar  em  Coronel  Fabriciano,  como  medida  de 

aperfeiçoamento da organização do Sistema de Defesa Social na região do Vale do Aço;

g) ofício ao Secretário de Estado de Defesa Social pedido de providências para viabilizar a 

implantação de uma Apac na Comarca de Ipatinga, já que se trata de medida fundamental para a 

defesa social na região assinalada, a qual todavia vem sendo protelada com prejuízos para a 

sociedade;

h)  ofício  ao  Ministro  de  Estado  dos  Transportes  e  ao  Diretor-Geral  do  Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT -, com pedido de providências para a duplicação 

da BR-381 no trecho entre Belo Horizonte e Governador Valadares;

i) ofício ao Secretário de Estado de Defesa Social, solicitando-lhe aumentar o quadro de 

pessoal da Polícia Civil  na 12ª Região Integrada de Segurança Pública, tendo em vista que o 

efetivo daquela corporação na região é insuficiente para a demanda;

j) ofício ao Ministro de Estado da Justiça e ao Diretor-Geral do Departamento de Polícia 

Rodoviária Federal, solicitando-lhes aumentar o quadro de pessoal da Polícia Rodoviária Federal 

no  Estado  de  Minas  Gerais,  especialmente  na  área  abrangida  pela  6ª  Delegacia  da  Polícia 

Rodoviária  Federal,  tendo  em  vista  que  há  carência  de  pessoal  em  face  de  uma  demanda 

crescente;

k) ofício ao Secretário de Estado de Defesa Social, solicitando-lhe a implantação de um 

centro de internação do adolescente na área da 12ª Região Integrada de Segurança Pública, 

sediada em Ipatinga, destinado à aplicação de medidas socioeducativas, uma vez que não há tal 

serviço naquela região;
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l) ofício ao Defensor-Chefe da Defensoria Pública, solicitando-lhe aumento do quadro de 

pessoal daquele órgão para atendimento a todas as comarcas situadas na área da 12ª Região 

Integrada de Segurança Pública, uma vez que a quantidade de Defensores Públicos presentes na 

mencionada região é insuficiente para atender à população necessitada;

m) ofício ao Secretário de Estado de Defesa Social, pedindo providências para  a criação 

de uma divisão especializada de repressão a crimes ambientais para atendimento à área da 12ª 

Região  Integrada de Segurança  Pública,  tendo em vista  que  lá  há  dois  importantes  parques 

florestais,  bacias  hidrográficas  e  exploração  mineral,  entre  outras  questões  que  justificam  a 

implantação  da  unidade  mencionada,  cujo  projeto  de  criação  já  se  encontra  sob  análise  na 

Secretaria de Estado Defesa Social;

III - Principais pontos abordados:

a) Entre os principais pontos tratados na reunião, destacaram-se uma análise positiva da 

política  estadual  de  segurança  pública,  aspectos  relativos  à  criminalidade  na  região,  e  a 

apresentação de demandas regionais.

b)  De uma maneira  geral,  reconheceu-se um aprimoramento  da política  de segurança 

pública no período recente, com destaque para a integração das polícias; para a estruturação do 

sistema penitenciário, com a transferência da custodia de presos da Polícia Civil para a Suapi, a 

aplicação do método Apac no tratamento do sentenciado e a ação das comunidades terapêuticas 

no atendimento ao usuário de drogas; e para os investimentos em equipamentos, rede física e 

condições de trabalho.

c)  Não  obstante,  evidenciou-se  a  necessidade  de  aprofundamento  do  processo  de 

integração das polícias; da ampliação dos vínculos entre os vários órgãos que tratam da justiça 

criminal, especialmente os órgãos ligados à SEDS, a Defensoria Pública, o Ministério Público e o 

Judiciário; de se trabalhar a questão da segurança sob uma perspectiva mais abrangente, com 

prioridade  para  a  prevenção  e,  no  campo  das  políticas  públicas,  para  a  intersetorialidade, 

associando as políticas sociais à de defesa social; de consolidação e ampliação das parcerias 

entre  poder  público  e  sociedade,  no  âmbito  da  defesa  social;  de  investimentos  em recursos 

humanos, com aumento do quadro de pessoal em órgãos como a Defensoria Pública, a Polícia 

Civil, a Polícia Rodoviária Federal e a Polícia Federal; de melhoria na remuneração dos servidores 

que  atuam na  área;  e  de  aprimorar  o  treinamento  e  a  capacitação  do  pessoal  que  atua  na 

segurança pública.

d) Assinalou-se a redução dos indicadores de criminalidade nos últimos três anos, mas 

ainda preocupam o tráfico e uso de drogas e a criminalidade associada ao trânsito.

e) Entre as demandas peculiares à região, destacaram-se a criação do CIA, a implantação 
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da Apac em Ipatinga, a construção de prédios para a Risp e para o IML em Ipatinga, assim como 

uma necessidade geral de aumento do efetivo dos órgãos de segurança pública que atuam na 

região. Reivindicou-se, além disso, a duplicação da BR-381 e que as políticas públicas estaduais 

desenvolvidas na região levem em conta suas especificidades, tais como sua dinâmica econômica 

e sua posição geográfica.

9


